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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO


Comissão de Ética 

MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Nº 11/2023
Assunto: assunção de cargo consultivo não remunerado, em entidade jurídica de direito privado, por servidor efetivo do TCU detentor de cargo comissionado. 

Trata-se de consulta formulada, em 21/11/2023, por Auditor Federal de Controle Externo – Área Controle Externo, com o seguinte teor:
“Atualmente ocupo a função de Diretor (omissis). Fui convidado para fazer parte do conselho do Instituto de Inovação (estatuto e ata de constituição anexos), que é uma pessoa jurídica de direito privado, de âmbito nacional, constituída sob a forma de associação civil, sem fins lucrativos. Na posição de conselheiro, eu não receberei qualquer tipo de remuneração.
 A Associação tem como missão a geração, difusão e consolidação de um corpo de conhecimentos comuns e de boas práticas relacionadas às atividades de Fomento à Inovação por meio da Certificação Profissional e de atividades educacionais correlatas. Uma das formas para executar sua missão é estabelecer acordos e parcerias, o que pode acontecer, por exemplo, com o próprio Instituto Serzedello Correa, a fim de cumprir os objetivos dispostos no art. 5º.
 Gostaria de ter a posição da Comissão de Ética no sentido de analisar se há algum empecilho para que eu assuma a posição de conselheiro no instituto da Inovação ou, no caso de eu assumir, alguma recomendação.”
EXAME
Considerações Preliminares


O questionamento ora posto ao descortino da Comissão de Ética do TCU refere-se à nomeação de servidor efetivo do quadro de pessoal do Tribunal, ocupante de função comissionada ligada à atividade administrativa, para a função de Conselheiro do Instituto de Inovação. 
O estatuto social do Instituto da Inovação, entre outros, estipula: 

“Art. 1º-A “Associação Brasileira dos Profissionais de Fomento à Inovação” é uma pessoa jurídica de direito privado, de âmbito nacional, constituída sob a forma de associação civil, sem fins lucrativos e regida por este Estatuto Social, pelo Regimento Interno e pelas disposições legais aplicáveis.
(...) 
Art. 4º-A Associação tem como missão a geração, difusão e consolidação de um corpo de conhecimentos comuns e de boas práticas relacionadas às atividades de Fomento à Inovação por meio da Certificação Profissional e de atividades educacionais correlatas, visando contribuir para a efetividade das Políticas Públicas relacionadas ao tema e para a conscientização e popularização da Inovação como elemento de geração de riqueza, de superação de desafios socioeconômicos e de desenvolvimento econômico e social para o país.

Art. 5º - Em linha com a sua missão, a Associação tem como objetivos:
-Atuar como Entidade Certificadora de Profissionais de Fomento à Inovação, podendo, para tanto, elaborar e aplicar Exames de Certificação e outorgar validamente as Certificações e Recertificações para os Profissionais capacitados nos respectivos exames; 
-Promover cursos, programas educacionais e de conscientização quanto à relevância da Inovação para o desenvolvimento nacional; 
-Promover estudos e pesquisas em áreas correlatas ao Fomento à Inovação e seus resultados e impactos na Sociedade Brasileira; 
-Contribuir para a popularização dos conceitos, terminologias e jargões relacionados à Inovação; 
-Induzir a criação de uma comunidade de práticas de Fomento à Inovação; 
-Contribuir para a disseminação do uso dos instrumentos de incentivo à Inovação disponíveis na legislação brasileira, em benefício de governos, empresas, universidades, centros de pesquisa e demais entes do SISTEMA NACIONAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (SNCTI), potencializando resultados relevantes para a Sociedade Brasileira; 
-Induzir a melhoria da governança global do SNCTI; 
-Participar ativamente na construção, aperfeiçoamento e fortalecimento do arcabouço legal-normativo e de Políticas Públicas que visem ao desenvolvimento econômico e social a partir da Inovação; 
-Promover as Certificações oferecidas pela Associação de modo a valorizar e ampliar o campo de trabalho do Profissional detentor de tais Certificações; 
-Implementar, manter e promover o Código de Ética e os Padrões de Conduta Profissional dos Profissionais Certificados; 
-Promover o contínuo aprimoramento dos Profissionais do setor.”

O Conselho Consultivo do Instituto é um órgão de consulta e assessoramento, que, além de eleger seus membros, o Presidente e o Secretário da instituição, possui as seguintes atribuições:

“Assessorar estrategicamente a Diretoria em qualquer assunto relacionado aos objetivos e atividades do INSTITUTO DA INOVAÇÃO; 

Sugerir, de ofício, ações, diretrizes, estudos e atividades que devam ser consideradas pela Diretoria da Associação, indicando prioridades de ações; 

 Participar das Assembleias Gerais, reuniões de Diretoria ou das Comissões Temáticas instauradas, quando assim requeridos.”
Análise

A Resolução-TCU 330/2021, que aprovou o atual Código de Ética dos Servidores desta Corte de Contas, em seu art. 6º, estabelece uma série de deveres dos servidores do Tribunal de Contas da União, entre os quais destacamos:
“II - proceder com honestidade, probidade e tempestividade, escolhendo sempre, quando estiver diante de mais de uma opção legal, a que melhor se coadunar com a ética e com o interesse público;

(...)

X - evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou potencialmente conflitantes, com suas responsabilidades profissionais e com este Código;

(...)

XII - resistir e denunciar pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros que visem a obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações ou omissões imorais, ilegais ou antiéticas;

XIII - manter-se afastado de quaisquer atividades que reduzam ou denotem reduzir sua autonomia e independência profissional;

(...)

XVI - manter neutralidade no exercício profissional - tanto a real como a percebida - conservando sua independência em relação às influências político-partidária, religiosa ou ideológica, de modo a evitar que estas venham a afetar - ou parecer afetar - a sua capacidade de desempenhar com imparcialidade suas responsabilidades profissionais;

XVII - realizar suas atividades particulares em caráter estritamente pessoal, incluídas as atividades político-partidárias, sem praticar atos que passem a ideia de que seriam atividades públicas inerentes ao exercício do cargo exercido no TCU;

XVIII - abster-se do uso do cargo ou da função para obter, direta ou indiretamente, qualquer favorecimento em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros;

XIX - manter sob sigilo dados e informações privilegiadas ou de natureza confidencial obtidos no exercício de suas atividades ou, ainda, de natureza pessoal de outros servidores ou subordinados que só a eles digam respeito, aos quais, porventura, tenha acesso em decorrência do exercício profissional, informando à chefia imediata ou à autoridade responsável quando tomar conhecimento de que assuntos sigilosos estejam ou venham a ser revelados;”
O art. 7º do mencionado Código de Ética define, ainda, as condutas vedadas aos servidores do TCU, em especial as abaixo selecionadas:

“VI - usar do cargo, da função ou de informação privilegiada em situações que configurem abuso de poder, práticas autoritárias ou que visem a quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas para si, para outros indivíduos, grupos de interesses ou entidades públicas ou privadas;

VII - fazer ou extrair cópias de relatórios ou de quaisquer outros trabalhos ou documentos ainda não publicados, pertencentes ao Tribunal, para utilização em fins estranhos aos seus objetivos ou à execução dos trabalhos a seu encargo, sem prévia autorização da autoridade competente;

VIII - divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer meio, de informações sigilosas obtidas por qualquer forma em razão do cargo ou função e, ainda, de relatórios, instruções e informações constantes em processos cujo objeto ainda não tenha sido apreciado, sem prévia autorização da autoridade competente;

IX - publicar ou divulgar por qualquer meio, sem prévia e expressa autorização, estudos, pareceres e pesquisas realizados no desempenho de suas atividades no cargo ou função, cujo objeto ainda não tenha sido apreciado;

(...)

XVI - manifestar-se em nome do Tribunal quando não autorizado e habilitado para tal, nos termos da política interna de comunicação social;”

De se notar que, em que pese inexistir vedação legal a que o servidor desta Casa integre conselho de entidade jurídica de direito privado, a lei e as normas internas do TCU estabelecem diretrizes que balizam o exercício desse encargo. 


É evidente que tal atividade. de caráter pessoal e estranha às atribuições do cargo efetivo do servidor, não pode prejudicar o integral desempenho das responsabilidades a que o interessado está obrigado, por fazer parte do quadro de pessoal desta Casa.

Desse modo, recai sobre o servidor a responsabilidade de, caso opte por assumir tal função, observar os deveres, vedações e demais dispositivos do Código de Ética dos Servidores do TCU.
Nesse sentido, cabe destacar que o Instituto Serzedello Corrêa (ISC), integrante da estrutura da Secretaria-Geral da Presidência do TCU, tem por finalidade “propor, implementar e acompanhar políticas e diretrizes de educação corporativa, de gestão do conhecimento organizacional, de gestão documental, de gestão cultural e de fomento à inovação e pesquisa, bem como realizar os processos de seleção externa de servidores.” (grifos nossos).

Sendo assim, diante da possiblidade, anunciada pelo próprio subscritor da consulta, de o Instituto de Inovação estabelecer acordos e parecerias com o ISC, é imprescindível que o servidor deste Tribunal, caso venha a assumir o cargo objeto da presente consulta, evite atuar em qualquer procedimento interno que possa vir a gerar eventual conflito de interesses entre as mencionadas instituições.


Além disso, caberá ao servidor, consoante previsto nos arts. 7º e 8 º da Portaria-TCU 112/2022, comunicar à chefia imediata eventual situação de risco de conflito de interesses entre as atividades de seu cargo e as relativas ao Instituto de Inovação, declarando-se, sempre que for o caso, impedido de atuar em procedimento que possa vir a configurar as situações previstas nos arts. 13 e 14 do Código de Ética dos Servidores do TCU.


Ademais, a fim de garantir a observância das limitações ora sugeridas, entendemos de bom alvitre que seja dada ciência da consulta ora respondida à chefia imediata do servidor, para que, na gestão dos procedimentos a cargo do respectivo setor, possa avaliar eventuais riscos de questionamentos à imagem de independência e imparcialidade do servidor consulente.

CONCLUSÃO

              
Ante o exposto, conclui-se por informar ao consulente que:
a) não há vedação legal a que o servidor desta Casa, independentemente do exercício de função comissionada, atue como conselheiro de entidade jurídica de direito privado sem fins lucrativos, sem o recebimento de remuneração;

b) nessa situação, tendo em vista a possibilidade de haver correlação entre as atividades do servidor neste Tribunal e sua atuação perante o Instituto da Inovação, inclusive com a possibilidade de celebração de acordos e parcerias entre as duas instituições, o servidor deve observar os princípios e valores fundamentais, bem como os deveres e as vedações definidas no Código de Ética (arts. 4º, 6º e 7º) em sua atuação no TCU, com vistas a evitar a realização de atividades de interesse do aludido Instituto que possam conflitar com os respectivos dispositivos e/ou caracterizar conflitos de interesses com as atribuições do cargo que ocupa no âmbito desta Corte de Contas;

c) a fim de resguardar a imagem da atividade de controle externo e da atuação do Tribunal de Contas da União, é prudente que o servidor do TCU ocupante de cargo de conselheiro no Instituto da Inovação não atue em processos administrativos ou de controle externo de interesse da referida entidade;

d) antes da eventual aceitação de designação para atuar em procedimentos que tratem, em potencial, de questões de interesse do Instituto da Inovação, o servidor deve avaliar, juntamente com seus superiores hierárquicos, os eventuais riscos de questionamentos quanto à sua imparcialidade e neutralidade, declarando-se, conforme o resultado de tal avaliação, impedido de atuar no respectivo procedimento.

Por fim, a Comissão de Ética entende pertinente dar ciência da presente manifestação à chefia imediata do consulente e ao dirigente máximo da respectiva unidade de vinculação técnica para que, se concretizada a assunção do servidor no cargo objeto da presente consulta, avaliem a ocorrência das situações potenciais mencionadas no item “d” acima, nos termos da Portaria-TCU 112/2022, arts. 7º e 8º.
TCU, em 7 de dezembro de 2023.
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